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 Resumo
A	 Infecção	 Associada	 aos	 Cuidados	 de	 Saúde	 (IACS)	 é	
uma	afecção	que	decorre	como	consequência	de	uma	inter-











conhecer	 a	 cada	 momento	 a	 realidade	 no	 que	 respeita	 às	
IACS,	com	implicações	directas	à	definição	das	medidas	de	
prevenção,	quer	seja	primária,	secundária	ou	terciária.
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saúde	 (IACS),	 epidemiologia,	 vigilância	 epidemiológica	 das	
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 Abstract
The Health Care Associated Infection (HCAI) is a consequence 
of a medical intervention on the patient, whether diagnostic, 
therapeutic or prophylactic. For its study, the epidemiological 
concepts are essentials to describe its natural history, since the 
detection, to the knowledge of the etiology, to the comprehension 
of its distribution and to the determination of the methods to 
its prevention or control. On the epidemiological chain, the 
infection variables to consider are the microorganisms and its 
reservoirs and/or sources, the host and the route of transfer 
of microorganism or route of infection. With the knowledge 
and study of these variables it is possible to implement 
epidemiological surveillance programs with the main objective 
of knowing in each moment the reality concerning the HCAI, 
with direct implications on the definition of preventive measures, 
whether primary, secondary or tertiary.
Keywords: Healthcare-associated infection (HAI), 
epidemiology, HAI surveillance, bundle care, HAI prevention.  
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A Infecção Associada aos Cuidados de Saúde 
(IACS) é actualmente reconhecida como uma enti-
dade que deve merecer atenção particular por parte 
de todos os profissionais que prestam cuidados 
de saúde. A IACS é considerada um indicador da 
qualidade dos cuidados prestados aos doentes nas 
unidades de saúde. Todos se devem empenhar 
na implementação dos comportamentos necessá-
rios para prevenir e controlar a infecção. É assim 
reconhecida a necessidade de promover acções 
de formação sobre as medidas de prevenção e 
controlo das IACS, dirigida a todos os grupos de 
profissionais que desempenham actividades na 
prestação de cuidados de saúde ou que desempe-
nhem qualquer outra actividade realizada nas áreas 
onde se encontrem doentes, como por exemplo, 
as equipas de limpeza.
O Controlo da Infecção é uma disciplina que 
aplica os princípios científicos da epidemiologia 
e análise estatística com a finalidade de evitar a 
infecção ou diminuir a sua frequência. Dentro da 
Epidemiologia das Afecções Hospitalares, o Controlo 
de Infecção é pois, um dos componentes-chave. Está 
provado que a institucionalização de programas de 
controlo de infecção é capaz de reduzir as taxas de 
IACS e o esforço financeiro para a sua aplicação 
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nas instituições que prestam cuidados de saúde é, 
a médio e longo prazo, rentável. (1) 
 Epidemiologia
Se considerarmos a etimologia da palavra, “Epi” 
(sobre), “demos” (povo) e “logos” (estudo de), a epi-
demiologia é “o estudo do que acontece às pessoas”. 
Definimos epidemiologia como o estudo dinâmico 
das determinantes, ocorrência e distribuição da saúde 
e doença numa população. (2)
Assim, a actividade epidemiológica procura 
observar e enumerar as variáveis implicadas num 
determinado acontecimento, anotar as relações entre 
as variáveis observadas e tirar conclusões da sua 
natureza, e determinar as implicações das relações 
identificadas. Tem como seus objectivos compreender 
as causas da doença, explicar as características do seu 
aparecimento e distribuição, descrever a sua história 
natural e estudar os métodos para a sua prevenção 
ou controlo. Estes objectivos poderemos sintetizá-los 
no seguinte conceito: – “O conhecimento da história 
natural de uma doença aponta o caminho para a 
reduzir ou erradicar”.
A história é rica em autores que investigaram 
situações infecciosas, estudaram as variáveis 
envolvidas, analisaram as relações entre estas e 
apontaram medidas para o seu controlo. Desde 
as civilizações mais antigas, do Egipto à China, há 
referências sobre a importância das medidas de 
higiene como factor de prevenção das doenças. Na 
Biblia há várias descrições e até leis, que apontam 
para medidas de saúde pública, para além da 
necessidade de medidas de higiene individual, 
determina cuidados na alimentação, a necessidade 
de criar locais para colocação de resíduos ou 
o isolamento de doentes com doenças que se 
detectaram ser transmissíveis, como, por exemplo, a 
lepra. O que não deixa de ser interessante observar 
é que os microrganismos só foram descobertos 
com a construção do primeiro microscópio por 
Leewenhoeck (1667) e que a relação dos ani-
málculos, tal como então foram denominados os 
microrganismos, como agentes responsáveis por 
infecções só foi determinada por Louis Pasteur 
(1861) e por Robert Kock (1884). Ainda antes 
destes cientistas terem descoberto esta relação, 
já Semmelweis, obstetra em Viena, verificando a 
grande incidência de infecção puerperal, realizou 
um minucioso estudo epidemiológico que o levou 
a demonstrar a importância das mãos como veículo 
de transmissão desta infecção para as parturientes 
e demonstrou a importância da higiene das mãos 
no controlo destas infecções (1847). (3)
A Infecção Associada aos Cuidados de Saúde é, 
por definição, aquela que ocorre como consequência 
de qualquer acto de prestação de cuidados de saúde, 
quer seja diagnóstico, terapêutico ou profiláctico. 
Desta definição podemos dizer que a IACS é sempre 
uma afecção iatrogénica. 
As IACS assumem uma importância crescente, prin-
cipalmente porque é reconhecida a sua interferência 
significativa na morbilidade e na mortalidade, mas 
também pelos custos directos e indirectos associados. 
Os meios de tratamento cada vez mais eficazes, 
como o suporte de vida em situações nosológicas 
muito graves, encerram em si também maior risco 
de IACS. Também se encontra, com alguma fre-
quência, dificuldade em controlar a emergência e a 
propagação de infecções causadas por agentes de 
difícil erradicação. Concomitantemente os microrga-
nismos alteram a sua estrutura podendo modificar 
os seus mecanismos de virulência, a sua estrutura 
antigénica ou a susceptibilidade aos antimicrobianos. 
Particularmente a resistência aos antimicrobianos 
assume hoje uma preocupação crescente por parte 
dos responsáveis pelas políticas de saúde.
A terapêutica antimicrobiana é uma variável a ter 
em conta, pois tem implicações, quer no agente na 
medida em que pode estimular a emergência de 
resistências, quer no hospedeiro ao alterar a sua 
ecologia microbiana habitual – a flora indígena –, 
alterando-lhe um dos seus mecanismos de defesa 
mais importantes – a resistência à colonização.
Para que seja possível o aparecimento de infecção. 
é requerido que estejam presentes as seguintes 
condições:
1. Número adequado de agentes patogénicos 
(inoculo microbiano), variável consoante a 
espécie e o estado imunitário do hospedeiro
2. Existência de um reservatório ou fonte onde o 
microrganismo sobreviva e possa multiplicar-se
3. Via de transmissão do agente para o hospedeiro
4. Porta de entrada do hospedeiro específica para 
o agente patogénico (há especificidade entre 
microrganismos e capacidade de desencadear 
doença em orgãos ou sistemas específicos do 
hospedeiro)
5. Que o hospedeiro seja susceptível ao agente 
microbiano, isto é, que não tenha imunidade 
ao agente.
À ocorrência destes sucessivos acontecimentos 
denominamos “Cadeia da Infecção”. As estratégias de 
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controlo de infecção eficiente e eficaz têm que ter 
em conta esta sequência, prevenindo a transferência 
dos agentes pela interrupção de uma ou mais das 
ligações desta “Cadeia de Infecção”. (4)
Para determinar a abordagem epidemiológica é 
conveniente ter presente o tipo de história natural 
das doenças, pois equaciona medidas diferentes de 
prevenção e controlo:
–  Doença de evolução aguda, rapidamente fatal
–  Doença de evolução aguda mas de rápida 
recuperação
–  Doença de evolução subclínica (sem sintomas 
nem sinais clínicos – só com repercussão imu-
nológica)
–  Doença de evolução crónica (que pode evoluir 
até à morte se não for tratada ou quando não 
existe tratamento eficaz)
–  Doença de evolução crónica com períodos 
assintomáticos alternados com exacerbações 
clínicas
O espectro de ocorrência de infecção é também 
um dado epidemiológico na estratégia a implementar 
para a prevenção e controlo. Temos de considerar 
neste contexto que a infecção pode ocorrer de 
forma esporádica, sem um padrão definido, de 
forma endémica, isto é com uma frequência mais 
ou menos regular em períodos de tempo definidos 
e ainda de forma epidémica, também denominada 
por surtos, em que surge com aumento significativo 
de casos em relação ao habitual num período de 
tempo determinado. (5)
São três os elementos clássicos da cadeia epide-
miológica e também na epidemiologia da infecção: 
o agente, o hospedeiro e o ambiente. (5, 6)
Quando transportamos estes elementos para a 
epidemiologia das situações infecciosas podemos 
substituir a variável ambiente pelas vias de trans-
missão, pois a influência do ambiente inanimado 
reflecte o comportamento do ambiente animado, isto 
é, na patogenia da infecção, os agentes microbianos 
existentes nos reservatórios ambientais com os quais 
o doente não contacta, só assumem importância 
quando existe um veículo “animado” que os trans-
fere desse habitat habitual (reservatório ou fonte) 
para o hospedeiro susceptível. Este veículo tanto 
pode ser um elemento humano, como é qualquer 
profissional que preste cuidados aos doentes, ou um 
equipamento contaminado que entre em contacto 
com o hospedeiro. (6) 
 Microrganismos, reservatório e fonte
Os microrganismos estão contidos habitualmente 
num reservatório que se define como o local onde 
residem, têm a sua actividade metabólica habitual 
e se multiplicam (habitat natural). Em múltiplas 
situações, estes agentes infecciosos são transferidos 
deste reservatório para um outro local denominado 
fonte, do qual são transferidos depois para o hospe-
deiro. Deste modo o reservatório e a fonte de um 
agente responsável por uma infecção podem ser os 
mesmos ou não. Do ponto de vista epidemiológico 
o conhecimento deste facto é importante. 
A fonte dos microrganismos pode ser exógena, 
portanto exterior ao hospedeiro, endógena, pro-
veniente da flora indígena do próprio hospedeiro 
ou ainda secundariamente endógena, conceito que 
não é aceite por muitos autores e que se refere aos 
agentes que provêm do exterior e que colonizam 
pele, mucosas ou outro local anatómico do hospe-
deiro, posteriormente tornar-se agente de infecção 
quando atinge um órgão específico para o qual 
tenha capacidade de desencadear infecção.
Alguns exemplos de infecções exógenas são 
aqueles em que o agente é transportado a partir 
de líquidos contaminados, através da formação de 
aerossóis (p.ex. aspiração de secreções) ou a partir 
de pessoa colonizada ou infectada que pode emitir 
gotículas ou contaminar ambientes que entrem em 
contacto com outros possíveis hospedeiros suscep-
tíveis (p. ex. transmissão do vírus da gripe). No 
caso das infecções endógenas, o reservatório e a 
fonte são geralmente coincidentes. Por exemplo, a 
pneumonia associada à ventilação é causada por 
agentes da orofaringe do doente ou a infecção 
associada ao cateter vascular é mais frequentemente 
causada pela flora cutânea ou, ainda, os agentes da 
infecção urinária residem geralmente no intestino 
ou no períneo do próprio doente. 
 Vias de Transmissão
Qualquer mecanismo pelo qual um agente infec-
cioso se propaga e difunde pelo meio ambiente e 
atinge hospedeiros susceptíveis constitui a via de 
transmissão. Esta propagação ou transmissão do 
reservatório ou fonte, pode ser directa ou indirecta. 
Na transmissão directa há o contacto imediato entre 
uma porta de entrada receptiva do hospedeiro e 
o reservatório. Na transmissão indirecta o agente 
atinge a porta de entrada no hospedeiro através de 
um veículo intermediário, por contacto físico com 
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um veículo inanimado, por exemplo equipamento 
contaminado, ou com um veículo animado, como 
as mãos, ou por gotículas, partículas líquidas com 
diâmetro superior a 5 mm que devido ao seu peso se 
depositam rapidamente e geralmente a uma distância 
não superior a um metro. A transmissão indirecta 
também se pode realizar por via aerogénea, através 
de aerossóis, de esporos microbianos, de poeiras 
contaminadas, entre outros. (5)
A nível dos cuidados de saúde assume particular 
importância a produção de aerossóis que são partí-
culas com diâmetro inferior a 5 mm (droplet nuclei) 
que no seu interior podem conter microrganismos 
viáveis, mantêm-se no ar durante muito tempo, 
podem ser transportadas à distância e, pela sua 
dimensão, podem ser inaladas por um hospedeiro 
susceptível e atingir com facilidade o pulmão, ultra-
passando as barreiras mecânicas de defesa das vias 
aéreas. Os aerossóis podem ser produzidos pela 
tosse, espirro, canto ou fala, por humidificadores, 
nebulizadores, máscaras de oxigénio, aspiração de 
secreções ou ainda por chuveiros ou torneiras abertas 
intempestivamente, entre outros. A via aérea não é a 
principal via de transmissão de agentes microbianos 
nos locais onde se prestam cuidados de saúde em 
regime de internamento. No entanto, é necessário 
ter presente que há microrganismos infecciosos que 
se transmitem obrigatoriamente através de aerossóis 
contaminados, como é o caso da transmissão do 
Micobacterium tuberculosis e da Legionella pneumo-
phila. Há outros agentes que se transmitem de forma 
preferencial por esta via, como os vírus do sarampo 
e da varicela ou ainda nalgumas circunstâncias de 
forma oportunista, como é a transmissão do vírus 
da gripe (Virus Influenza). (6)
Nas unidades de prestação de cuidados de saúde 
a via de contacto é, seguramente, a mais frequente-
mente implicada na génese das IACS. É aceite por 
toda a comunidade científica que as mãos são o 
principal veículo de transmissão. Como referido, as 
gotículas constituem uma forma particular de trans-
missão por contacto, pois, quando há proximidade 
excessiva (inferior a um metro), estas partículas 
podem atingir directamente uma porta de entrada 
dum hospedeiro receptor e também ao depositarem- 
-se no ambiente a curta distância do emissor, são 
indirectamente transferidas para o receptor através 
de um veículo animado, o principal sendo as mãos 
dos profissionais prestadores de cuidados de saúde 
ou dos próprios doentes.  
 Hospedeiro
Outro dos elementos da cadeia epidemiológica da 
infecção é o hospedeiro. Para que ocorra infecção 
é necessário que o agente entre em contacto com 
uma porta de entrada específica no hospedeiro, 
para a qual o agente tenha afinidade e capacidade 
de nesse local poder manifestar os seus mecanismos 
de infecciosidade, desencadeando o processo 
infeccioso. Mas para que o microrganismo tenha 
a possibilidade de manifestar esta capacidade é 
necessário que os mecanismos de defesa específicos 
(p. ex. a imunidade) e não específicos (p. ex. 
resposta inflamatória, barreiras mecânicas, presença 
de flora indígena) sejam ultrapassados pelo agente 
infeccioso.
Com efeito, a resistência individual à infecção é 
muito variável, dependendo da idade, do estado 
imunitário, da presença de doenças subjacentes 
ou ainda da prestação de cuidados de saúde que 
podem interferir com os mecanismos de defesa do 
hospedeiro, como são os procedimentos cirúrgicos, 
procedimentos invasivos de diagnóstico ou tera-
pêuticos, utilização de agentes terapêuticos como 
os antimicrobianos ou quimioterapia para doenças 
neoplásicas, entre outros. Em síntese, para que seja 
possível surgir um quadro infeccioso, o microrga-
nismo tem que ter acesso a uma porta de entrada 
que lhe seja favorável, que tenha afinidade para o 
tecido em causa e que o inoculo seja suficiente para 
desencadear a infecção. Para que ocorra a infecção 
é necessário que exista um desequilíbrio entre o 
inoculo e virulência do microrganismo e as defesas 
do hospedeiro. (6)
 Vigilância epidemiológica
Decorrente do conhecimento dos conceitos 
epidemiológicos, ao conhecer os mecanismos da 
doença, as variáveis envolvidas e as consequências 
da sua interacção importa aplicá-los com o objectivo 
de procurar interferir com as consequências dessa 
relação, prevenindo os potenciais efeitos deletérios 
ou implementar mecanismos para controlar a sua pro-
pagação. Para atingir este objectivo, implementam-se 
mecanismos de vigilância epidemiológica (VE). Com 
Hughes poderemos definir vigilância epidemioló-
gica como sendo a observação contínua, activa e 
sistemática da ocorrência e distribuição de doença 
numa população, com análise dos resultados e 
respectiva divulgação, que permita tomar as medidas 
apropriadas para o seu controlo. (7)
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A vigilância epidemiológica das IACS é uma acti-
vidade fundamental para a instituição de medidas 
de prevenção e controlo. Os objectivos da VE das 
IACS são a avaliação de forma contínua ou periódica, 
mas sistemática, das taxas de infecção estratificadas 
por níveis de risco, com a finalidade de, ao moni-
torizar a evolução destas taxas, definir níveis de 
incidência mínimos das infecções nas unidades de 
saúde, encorajar ao cumprimento de boas práticas, 
detectar procedimentos menos correctos e corrigi-los 
e detectar precocemente o aparecimento de situações 
de surtos de infecção.
Com este objectivo têm de existir programas de 
procura activa no sentido de detectar precocemente 
casos de infecção, implementando metodologias de 
VE selectiva de acordo com os níveis de risco, isto 
é, incidindo especialmente a atenção nas infecções 
mais frequentes, nas de custos mais elevados e 
ainda nas que são passíveis de medidas de pre-
venção mais eficazes. Não se justifica actualmente, 
dada a variedade e complexidade dos cuidados 
de saúde que é actualmente possível prestar aos 
doentes, procurar obter taxas de incidência total 
das IACS.
Os resultados obtidos com a VE procurando obter 
as taxas de incidência de todas as IACS é um método 
consumidor de tempo, de difícil obtenção com rigor 
e de difícil, se não impossível, obtenção de dados 
que permitam detectar factores de risco e atingir 
o objectivo fundamental de qualquer programa de 
VE, sua prevenção e controlo. Deste modo, a VE 
das IACS deve incidir nos doentes de maior risco, 
nas infecções mais graves, nas infecções evitáveis 
ou noutra variável específica que encerre em si a 
potencialidade de desencadear um quadro infeccioso, 
como por exemplo, as infecções relacionadas com 
os procedimentos endoscópicos ou as infecções do 
local cirúrgico. 
Qualquer programa de VE tem de considerar 
algumas características para que se consigam obter 
os objectivos a que se propõe. Deve ser prospec-
tiva, activa, contínua ou periódica, consoante as 
situações em estudo, deve ser adaptada a cada 
instituição, deve ser acompanhada de formação e 
informação, os seus resultados devem ser avaliados 
criticamente no sentido de se obterem conclusões. 
Condição sine qua non num programa de VE, é a 
existência obrigatória de feedback da informação 
obtida para os respectivos profissionais que executam 
os procedimentos sujeitos a VE e, inerente a esta 
actividade, a obrigatoriedade da confidencialidade 
dos dados obtidos. 
Para que seja possível um programa de VE 
das IACS com qualidade, são necessários alguns 
requisitos de que se destacam a existência de um 
laboratório de microbiologia e a correcta utilização 
deste, solicitando-se os exames que estão indicados 
para que seja possível fazer o diagnóstico etiológico 
das infecções, a capacidade da comissão de controlo 
de infecção estudar os dados recolhidos e ter os 
meios necessários para esta tarefa, nomeadamente o 
tratamento informático dos dados destes programas, 
e ainda por uma correcta gestão do controlo da 
transmissão de estirpes multiresistentes quer na 
instituição quer após a alta hospitalar, isto é, criar 
interacção entre os serviços de saúde com inter-
namento e os serviços de prestação de cuidados 
primários.
Um programa de VE nas unidades de saúde 
deve incluir também auditorias periódicas quer às 
estruturas que podem ter implicações directas na 
emergência ou transmissão de agentes microbianos 
potencialmente patogénicos (p. ex. estruturas para 
a higienização das mãos) ou de práticas de risco 
(p. ex. procedimentos de colocação e manutenção 
de cateteres venosos centrais).
A monitorização das infecções deve, como já 
referido, seguir um programa com características que 
o permitam ser eficaz. Para obter este desiderato, os 
dados deverão ser de simples colheita, devem ser 
padronizados sempre que possível a nível nacional 
ou internacional, nomeadamente tem que existir 
uma definição clara dos termos utilizados, devem 
fornecer medidas específicas e quantitativas, devem 
ainda permitir implementar e reavaliar intervenções, 
e ter a possibilidade de monitorizar os resultados de 
acordo com o número e o tempo de exposição a 
dispositivos invasivos, pois o maior risco de infecção 
prende-se com a utilização destes dispositivos e, 
frequentemente, as infecções evitáveis estão estri-
tamente relacionadas com estes.
Destes conceitos decorre que na análise dos dados 
obtidos, para serem comparáveis, ter-se-á sempre 
que determinar denominadores fiáveis. Por exemplo, 
para determinar a taxa de incidência das infecções 
da corrente sanguínea decorrente do internamento, 
esta deve ser expressa por 1000 doentes admitidos 
no período de tempo do estudo. Outro exemplo 
que se prende com a exposição a factores de risco 
é o das infecções relacionadas com a utilização de 
cateteres venosos centrais em que o numerador é o 
número de infecções durante o período em estudo 
e o denominador o número de dias de utilização 
de cateter central, em todos os doentes sujeitos a 
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este procedimento durante esse mesmo período de 
estudo (nº de infecções / 1000 dias de exposição). (5)
Muitos são os trabalhos publicados que demons-
tram a importância de programas de VE na prevenção 
das IACS. Como exemplo, um importante estudo de 
vigilância epidemiológica das infecções relacionadas 
com cateteres venosos centrais (CVC) realizado nos 
EUA (em vários hospitais de Michigan, incluindo 
Jonh Hopkins Hospital), demonstra com a realização 
de um estudo prospectivo, como a importância de 
uma activa intervenção no cumprimento das regras 
de colocação e manutenção destes dispositivos, 
conseguiu reduzir a incidência destas infecções de 
11,3/1000 dias de CVC para uma incidência nula 
(0/1000 dias de CVC). (5, 6)
Decorrente das observações epidemiológicas, The 
Institute for Healthcare Improvement desenvolveu o 
conceito de “bundles” para ajudar os prestadores 
de cuidados de saúde a melhorar a capacidade e 
qualidade dos procedimentos em cuidados de saúde. 
Este conceito engloba um conjunto de actos que 
individualmente são considerados como eficazes 
para a qualidade de um determinado cuidado de 
saúde e que, quando utilizados e monitorizados 
em conjunto (bundle), o resultado é potenciado 
em comparação com a avaliação da implementação 
de cada acto per si. Para que haja consistência 
nestas práticas, isto é para que seja satisfeito este 
critério de avaliação conjunta dos actos envolvidos 
em determinado processo (bundle), cada conjunto 
de acções deve ser realizado por toda a equipa de 
prestação de cuidados, em todos os momentos e 
em todos os doentes. (10) No exemplo citado da 
prevenção da infecção relacionada com os cateteres 
venosos centrais (CVC), foi criado e monitorizado 
um conjunto de acções que, com a sua aplicação, 
permitiu a eficaz prevenção das infecções relacio-
nadas com este procedimento.
Estas acções monitorizadas em conjunto, incluí-
ram desinfecção das mãos, utilização de barreiras 
de protecção máximas, que abrangeu a correcta 
utilização dos equipamentos de protecção individual 
(batas, máscaras, luvas e outros), desinfecção da 
pele no local de inserção com soluto alcoólico de 
clorohexidina, evitar o acesso femoral sempre que 
existisse outra localização alternativa e retirada do 
CVC tão depressa fosse possível, minimizando assim, 
a acção do factor de risco. (8, 9)
Este conceito de vigilância epidemiológica através 
da monitorização destes conjuntos de acções asso-
ciadas a um procedimento específico de cuidado de 
saúde, é uma forma que não se aplica a todos os 
tipos de cuidados, mas é, seguramente, uma impor-
tante metodologia a adoptar em muitas situações. 
Existem actualmente estudos sobre a utilização desta 
metodologia aplicada à prevenção da pneumonia 
associada à ventilação assistida e à prevenção da 
sépsis, entre outros. (10)
 Prevenção da Infecção
Corolário de todos os conceitos epidemiológicos, 
o objectivo essencial da aplicação destes conceitos 
é prevenir e controlar a infecção.  Neste contexto, 
existem três níveis de prevenção que é necessário 
implementar: prevenção primária que visa evitar o 
aparecimento da infecção através de acções que 
evitem que os agentes microbianos possam desen-
cadear doença no hospedeiro, prevenção secundária 
que procura fazer o diagnóstico rápido das infec-
ções e promover o seu tratamento minimizando 
as consequências desta afecção para o doente, e 
prevenção terciária que tem como objectivo conter 
os microrganismos na fonte, nomeadamente quando 
esta são doentes que se constituem como reservatório 
e/ou fonte de agentes potencialmente infectantes 
para outros hospedeiros susceptíveis.
 Em síntese 
Pode dizer-se que a epidemiologia é uma ciência 
essencial para conhecer as Infecções Associadas aos 
Cuidados de Saúde, nomeadamente determinar em 
cada tipo de infecção qual a importância relativa das 
variáveis da cadeia epidemiológica – agente, hospe-
deiro e ambiente ou a via de transmissão – e, através 
da aplicação dos conceitos epidemiológicos, elaborar 
de programas de vigilância epidemiológica. Este é 
um processo dinâmico que necessita de adaptação 
de acordo com os acontecimentos que vão sendo 
detectados e concomitantemente permite a detecção 
precoce de problemas emergentes neste âmbito, 
nomeadamente a detecção de surtos de infecção 
ou a vigilãnca do aparecimento de resistências, só 
para referir dois importantes exemplos que nos são 
dados pelo estudo epidemiológico destas situações 
nosológicas. As medidas de prevenção e controlo da 
infecção são o fim principal que decorre do estudo 
epidemiológico deste tipo de infecções.
Epidemiologia da infecção hospitalar  31
 Bibliografia
1. Friedman, N.D., Sexton, D.J., General Principles of Infection Control, 
version 17.2, 2009, http://www.uptodateonline.com/online/content/
topic.do?topicKey=hosp_inf /5465&view=print [Acedido em 13 de Julho 
de 2009] 
2. Brachman, P.S. Epidemiology of Nosocomial Infections, in Hospital 
Infections, 4th edition, edited by Bennet J.V. and Brachman P.S., 1998. 
Lippincott-Raven, Philadelphia.
3. Milestones of Microbiology, in Microbiology for the Health Sciences, 6th 
edition, edited by Burton G.R.W. and Engelkirk P.G., 2000. Lippincott 
Williams & Wilkins, Piladelphia and Baltimore
4. Guidelines for infection control in dental health-care settings 2003. CDC. 
MMWR 2003; 52 (No. RR-17). http://www.cdc.gov/oralhealth/infectioncon-
trol/ guidelines/index/htm  [Acedido em 13 de Julho de 2009]
5. Hierhozer, W.J., Principles of Infection Disease Epidemiology, in Hospital 
Epidemiology and Infection Control, edited by Mayhall C.G., 1996. Williams 
& Wilkins, Baltimore.
6. Factors involved in hospital infection, in Control of Hospital Infection, 3th 
edition, edited by Ayliffe G.A.J., Lowbury E.J.L., Geddes A.M. and Williams 
J.D., 1992. Chapman & Hall Medical, London.
7. Hughes, Centers for Disease Control and Prevention. CDC Surveillance 
update, Centers for Disease Control, 1988. Atlanta
8. Pronovost, P., et al., An Intervention to Decrease Catheter-Related Bloodstream 
Infections in the ICU. N Engl J Med, 2006; 355 (26): 2725-32
9. Berenholtz, S., et al., Eliminating catheter-related bloodstream infections 
in the intensive care unit. Critical Care Medicine 2004; 32 (10): 2014-2020 
10. Marwick, C., Davey, P., Care bundles: The holy grail of infectious risk mana-
gement in hospital?.Curr Opin Infect Dis, 2009; 22: 364-369
